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    APRESENTAÇÃO




    Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky1




    É com muito entusiasmo que apresento a obra “Constitucionalismo, Federalismo e Democracia”, organizado por mim e pelos valorosos professores Dr. Paulo Campanha Santana e pelo Me. João Carlos Souto, ambos docentes de Centro Universitário do Distrito Federal (UDF). Reconhecida por sua tradição no ensino jurídico, a instituição recebeu o selo OAB Recomenda e é parte de um dos maiores grupos educacionais do país. Portanto, trata-se de uma honra participar da elaboração desta obra coletiva.




    O presente livro reflete sobre os principais dilemas constitucionais que atravessam a história do País, bem como as implicações e desafios impostos pelo sistema de governo federativo e seus impactos na manutenção do regime democrático brasileiro, entre outros temas que, certamente, integram a centralidade da ciência do direito na contemporaneidade.




    Sabe-se que a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil, em 5 de outubro de 1988, fundou-se uma nova era na história pátria. A ordem instituída pela Carta Magna foi resultado de intensa luta da sociedade pelo retorno do Estado Democrático de Direito alicerçado no pluralismo político e na garantia dos direitos civis, políticos e sociais dos indivíduos.




    A advocacia teve um papel essencial na elaboração do documento jurídico-político. Tivemos participação direta na concepção de grande parte dos direitos instituídos no art. 5º. Além de princípios jurídicos essenciais para a efetivação da justiça e imprescindíveis para a atuação da advocacia: devido processo legal (art. 5º, LIV); direito à ampla defesa e ao contraditório (art. 5º, LV); vedação a provas ilícitas (art. 5º LVI); presunção de inocência (art. 5º LVII); assistência jurídica gratuita (art. 5º, LXXIV).




    Nesse quadro, também foi assegurada a inviolabilidade da advocacia, que desempenha múnus público imprescindível. Art. 133: “o advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.”




    Diante da atual crise atravessada pelo País, a preservação desse legado constitucional tornou-se um dos principais desafios para a sociedade e, em especial para a advocacia. De maneira especial, tal desafio deve ser enfrentado pelos operadores do Direitos. Nesse contexto, é essencial preservar as instituições, sem as quais




    




    

      

        1 Advogado e Presidente do Conselho Federal da OAB.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Inspirados em reunir estudos sobre o atravessamento histórico do Constitucionalismo, do Federalismo e da Democracia de nosso Brasil, juntam-se para organizar a presente obra, o Professor do curso de Direito do UDF, Mestre João Carlos Souto; o Professor e Coordenador do curso de graduação e do mestrado em Direito do UDF, Doutor Paulo Campanha Santana; e o Presidente do Conselho Federal da OAB, Doutor Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky.




    Por meio de um protocolo de intenções firmado entre o UDF – Centro Universitário do Distrito Federal e o CFOAB – Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, esta parceria é mais um grande passo na caminhada exitosa de seus 54 anos de existência do UDF. Como primeira Instituição de Ensino Superior privado de Brasília, o UDF se enraizou junto com a construção da capital, se aculturou na e com a sociedade brasiliense e do Distrito Federal, fez história, constituiu memórias, realizou sonhos e projetos de vida e de profissão de milhares de estudantes. Com o pioneirismo, a tradição e a excelência que lhe são inerentes o UDF integra, hoje, um dos maiores e mais representativos grupos educacionais do país – o Grupo Cruzeiro do Sul Educacional e se destaca pelo curso de Direito, que é e sempre foi o maior curso da Instituição.




    O curso de Direito do UDF se construiu sob o signo da qualidade, reconhecido pela sua tradição e credibilidade na comunidade acadêmica, científica e jurídica do país. Formou e continua formando milhares de pessoas, renomados juristas, advogados, acadêmicos e importantes profissionais da área, que contribuíram e contribuem para o crescimento econômico e sociocultural, bem como para o fortalecimento de direitos e garantias do bem-estar social, em termos políticos e jurídicos, de todo o povo brasileiro. Coroado de êxitos, o curso conta com o renomado Programa Stricto Sensu, Mestrado em Direito, que já titulou mestres de vários Estados brasileiros, marcando, assim, de forma notável, a sua presença no Distrito Federal, no país e no mundo.




    Na esteira desse crescimento, a presente obra intitulada “Constitucionalismo, Federalismo e Democracia” consagra o viés de tradição e excelência no ensino jurídico, trazendo à baila estudos de laureados juristas, pesquisadores e professores, consagrando e aprofundando, assim, cada vez mais a vocação de pesquisa acadêmica e dos altos estudos jurídicos do curso de graduação em Direito e de seu mestrado em Direito das Relações Sociais e Trabalhistas.




    Esta obra coletiva, fomentada pelo UDF, resultante da parceria do UDF com o CFOAB traduz, também, a Missão Institucional de “oferecer à comunidade ensino superior de excelência, tornar público o conhecimento científico e tecnológico aqui produzidos e proporcionar formação crítica, reflexiva, interativa, contextualizada, competente, ética e cidadã”, contribuindo cada vez mais para oportunizar ao cidadão o direito à educação superior de qualidade.




    O presente livro versa, sob diferentes olhares, questões sobre Constitucionalismo, sobre Federação e sobre Democracia, o que nos reporta a Rui Barbosa – polímata brasileiro, jurista, advogado, político, diplomata, escritor, jornalista, filólogo – quando afirma que “a República não precisa de fazer-se terrível, mas de ser amável; não deve perseguir, mas conciliar; não carece de vingar-se, mas de esquecer; não tem que se coser na pele das antigas reações, mas que alargar e consolidar a liberdade”.




    E no que tange à Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, a guardiã da liberdade e da democracia, prenhe de princípios, “principal”, nas palavras de José Joaquim Gomes Canotilho, esta carrega em seu bojo a cidadania e a dignidade da pessoa humana.




    E é neste momento de quase um ano e meio de travessia pela Pandemia da COVID-19 e de importância ímpar da Ciência, que os organizadores deste livro nos presenteiam com estudos e pesquisas que nos ensinam e que, quiçá, possam contribuir para melhor chegar à outra margem e melhor enfrentar as transformações do mundo pós-pandêmico, assegurando o Estado Democrático de Direito alicerçado no pluralismo político, no respeito pelos direitos humanos e nas garantias fundamentais, por meio do estabelecimento de uma proteção jurídica.




    Nossos agradecimentos e cumprimentos aos organizadores e a todos os autores desta brilhante obra, atual e instigante, tanto pela conjuntura histórica, política, social e cultural que vivenciamos atualmente em nosso país e no mundo, como pela escrita engendrada, repleta de diferentes olhares que discorrem sobre o estado da arte do Direito: do Constitucionalismo, do Federalismo e da Democracia.




    Professora Dra. Beatriz Maria Eckert-Hoff




    Reitora do UDF


  




  

    DEMOCRACIA E FEDERALISMO FISCAL




    DEMOCRACY AND FEDERALISM FISCAL




    Agostinho Netto2





    Abstract: This article analyzes the concepts of Federalism and its consequent, Fiscal Federalism, as essential notions for the construction of Democracy and respect Public Freedoms. Premises of the work are that the fragmentation of power reinforces democratic practice and that there is no real Federalism without the possibility of fiscal autonomy.




    Keywords: Federalism. Fiscal Federalism. Fiscal Autonomy. Democracy. Public Freedoms.




    1. INTRODUÇÃO




    Admite-se, segundo consolidado entendimento, como adequada a compaginação do conceito de Federalismo com o de Democracia3. Seria a noção de Federalismo uma das que de forma destacada colaboraria para com a efetivação do ideário da Democracia4.




    Parte nuclear dessa abordagem avança da compreensão de ser fundamental uma forçosa segmentação de poderes e de funções governamentais, não somente como o melhor e mais funcional modelo de organização estatal, mas igualmente como um instrumento de minoração da tentação sobre a qual lançou a famosa advertência John Dalberg-Action, o 1º Barão Acton5.




    A par a essa forma de repartição horizontal de poderes, atribuições e competências, em que prevalecente a divisão clássica das básicas funções estatais - a executiva, a legislativa e a judiciária – uma segunda clivagem, agora vertical, na qual os poderes distribuídos passam por segmentação, todavia sob critério territorial ou geográfico. Outro claro formato de contenção dos poderes estatais, a divisão territorial permite, quando não artificiosa, levadas na devida conta as peculiaridades até históricas e culturais, manter o centro do poder sob importante contenção. Essa segmentação igualmente colabora com uma Democracia autêntica, isto é, com uma em que assentado o respeito pleno aos Direitos Fundamentais e às Liberdades Civis. Sejam essas divisões verticais ou horizontais, os recortes sempre se fazem em reforço às Liberdades Públicas e aos Direitos Humanos. Tal visão é corroborada pela doutrina brasileira especializada.




    Defendendo claramente a associação entre o federalismo e o “[...] fortalecimento dos próprios direitos fundamentais e do princípio republicano”6, Gustavo da Gama Vital de Oliveira apoia-se em outro notável jurista, sobre quem afirma: “Ricardo Lobo Torres, discorrendo acerca da imunidade recíproca, aduz que sua causa profunda está na proteção da liberdade individual, pois se “correlacionam intimamente os direitos da liberdade e o federalismo”.




    O mesmo doutrinador, reforçando o papel da fragmentação do poder no fortalecimento das liberdades, consideradas as da Ordem Econômica, mas de igual modo quando em pauta o conceito de mínimo para uma existência digna7, entremostra um segundo aspecto, esse relacionado a sensível expressão do Federalismo, aquela que relativa à incontornável – do contrário, o desenho federalista não passa de um simulacro8 - necessidade de autonomia financeira da unidade federativa: “Como o poder fiscal possui grande aptidão para ofender e restringir a liberdade do cidadão, apenas o seu fracionamento por diferentes esferas de governo pode limitar-lhe o exercício e garantir os direitos fundamentais”9.




    O presente texto, perfilando-se ao entendimento de que o conceito e o valor do Federalismo perfilam-se ao de Democracia e de defesa dos Direitos Humanos Fundamentais e das Liberdades Públicas, propõe-se ao exame, em seus aspectos essenciais, da referida noção e seu mais direto reflexo, o Federalismo Fiscal.




    2. FEDERALISMO E FEDERAÇÃO




    Experiências históricas próprias atuam decisivamente para a adoção do modelo federativo de organização nacional e colaboram na explicação dessa adoção. Em tal linha, mantém-se como inquestionável o protagonismo da experiência norte-americana10.




    Como primeira tentativa de solução, resultante de uma espécie de tratado veiculado na forma dos denominados Artigos da Confederação, preservaram-se a soberania e a independência, marcas incompatíveis com a agregadora ideia federativa, de cada dos aderentes estado aderente. Deve-se o nascimento da opção federalista ao empenho na ultrapassagem dos dilemas, notadamente os de natureza tributária ou fiscal, que se fizeram sentir desde a declaração de independência. Já no texto de nº 15 dos Federalist Papers11, Publius, reconhecendo as muitas dificuldades que vinham sendo enfrentadas, anota que “Each State, yielding to the persuasive voice of immediate interest or convenience, has successively withdrawn its support, till the frail and tottering edifice seems ready to fall upon our heads, and to crush us beneath its ruins”12.




    A imperiosa consolidação da solução encontrada a partir da opção federalista pode ser verificada com a leitura do seguinte dispositivo de matriz constitucional, constatação que afasta qualquer dúvida relativa a um equilíbrio a que deverão obedecer as relações entre as unidades federativas, incluída a que partindo da ordem jurídica e política central. Relembre-se1314:




    Article I - Section 10




    No State shall enter into any Treaty, Alliance, or Confederation; grant Letters of Marque and Reprisal; coin Money; emit Bills of Credit; [ ... ], ex post facto Law, or Law impairing the Obligation of Contracts, or grant any Title of Nobility. No State shall, without the Consent of the Congress, lay any Imposts or Duties on Imports or Exports, except what may be absolutely necessary for executing it’s inspection Laws: and the net Produce of all Duties and Imposts, laid by any State on Imports or Exports, shall be for the Use of the Treasury of the United States; and all such Laws shall be subject to the Revision and Controul of the Congress. No State shall, without the Consent of Congress, [ ... ] keep Troops, or Ships of War in time of Peace, enter into any Agreement or Compact with another State, or with a foreign Power, or engage in War, unless actually invaded, or in such imminent Danger [ ... ].




    No Brasil, de sua parte, a despeito de uma sua identificação com o ideário do Federalismo, consubstanciado pelo da Federação, como expressão de contenção do poder e de escudo das liberdades, a sua origem histórica guarda algum traço de artificialismo. A explicação para tanto é reforçada também a partir de sua linha política evolutiva. Para João Carlos Souto15, referindo-se à opção pela federação, “[ ... ] o Movimento Político e Militar que derrubou a Monarquia e determinou o exílio da Família Real se abeberou dessa experiência estadunidense que já durava, à época, mais de um século”. Em que pese ser a forma de estado federal a adotada já na primeira Constituição, a república brasileira resultou inquestionavelmente de um movimento de marca militar, com limitada participação autenticamente popular e sob, a um só tempo, inspiração antimonarquista, motivação econômica, de cujo núcleo é parte intrínseca o final do modelo escravista, e indisfarçável vocação autoritária e centralista. Nas precisas palavras de Paulo Bonavides e de Paes de Andrade16




    [ ... ] a propaganda republicana, entrando fundo no sentimento das classes, havia cavado um alicerce sólido na corporação militar. Ala a descrença no poder das instituições decompunha por igual a legitimidade da Coroa, fazendo impossível o advento do Terceiro Reinado. A força armada veio portanto crista do movimento, foi o órgão de seu triunfo, o parteiro do novo regime 15 de novembro de 1889.




    Nessa primeira Constituição republicana, a despeito, pois, das suas marcas de nascimento, verifica-se a escolha pelo estado de forma federativa, o que parece terminar encontrando explicação em sua evidente inspiração pela trajetória política e constitucional norte-americana. Ainda pelas palavras de João Carlos Souto, “No Brasil, a influência norte-americana se fez presente desde cedo. Em verdade, a República nasceu em 1889 inspirada no modelo que já vigorava acima do Rio Grande desde 1787, de igual modo a Forma Federativa de Estado”17.




    Considerados como interregnos contracionistas nos Textos de 1937 e 1967, encontra entronização o modelo federativo não somente retórico na Constituição de 1946 e na inaugurada em 5 de outubro de 1988. É nessas Constituições, em notada claramente a forme de resposta pendular, isto é, de um momento de concentração política a um distensivo, que se reconhece como evidente a confirmação da identificação do federalismo com a Liberdade, com os Direitos Fundamentais e com a Democracia na história política brasileira.




    Em termos de uma definição ainda que sintética, pode-se identificar uma federação como resultado dos esforços de harmonização das vontades políticas parciais, consideradas os originais entes. Nesse esforço, buscam-se as máximas possibilidades em termos de união, sem que, contudo, nulifique-se a essência da existência dos aderentes. Residiria a razão dessa permanência em suas histórias, trajetórias e definições políticas e, ainda, em suas capacidades de exercício, mesmo que limitado, de poder. É que “os Estados que ingressam na federação perdem sua soberania no momento mesmo do ingresso, preservando, contudo, uma autonomia política limitada”18.




    Raul Machado Horta19, examinando as fontes do processo de modelagem federalista, leciona, a partir do determinante para uma opção constituinte e ponderadas as vocações para a unidade ou para a diversidade, que uma inclinação pelo fortalecimento do poder federal dará em um federalismo centrípeto ou, na designação de Scelle20 referido pelo autor nacional, em um federalismo por agregação ou associação. Em contrário, presente uma tendência, embora sempre não absoluta, à máxima preservação do poder dos entes originais, tem-se um federalismo centrífugo ou, novamente citando Scelle, por segregação.




    Outro traço fundante da opção federalista é o de que a vontade soberana deixa de prevalecer, reservada essa exclusivamente ao todo nascente do esforço a um só tempo unionista e fracionante. Tal importante perda, a da vontade soberana das partes originais, apresenta-se, porém, alinhada com a de manutenção de alguma parcela de poder político. Da lição clássica de Paulo Bonavides21:




    No Estado federal deparam-se vários Estados que se associam com vistas a uma integração harmônica de seus destinos. Não possuem esses Estados soberania externa e do ponto de vista da soberania interna se acham em parte sujeitos a um poder único, que é o poder central, e em parte conservam sua independência, movendo-se livremente na esfera da competência constitucional que lhes for atribuída para efeito de auto-organização.




    Federação, portanto, subordina-se à noção de manutenção de independência contida. Abre-se mão do que deriva da soberania, mantidas, contudo, as propriedades da autonomia.




    A autonomia, esse sucedâneo da soberania no âmbito de uma federação, pode ser entendida observados os poderes de execução de leis, sendo essas, sublinhe-se, resultado dos também próprios poderes de desenvolvimento de processos legislativos, isto é, para elaboração das leis.




    Além disso, arrefecida, a partir da adesão à federação, a tendência independentista, o nascente ente dela integrante na forma de segmento subnacional ou local passa a deter o poder de se auto-organizar e de se autoadministrar.




    A auto-organização é não mais que um reflexo da ideia de autonomia e desta dependente. Sem autonomia para elaboração de suas normas internas, requisito para as executar, impossível a auto-organização.




    Nesse aspecto, isto é, no das leis que são gestadas nos parlamentos subnacionais e a serem observadas pelos e nos entes locais, fundamental que não se perca de vista o seguinte22:




    Considerados os perímetros jurídicos, cujos conteúdos voltam-se à expressão central, que abarca a totalidade da ordem jurídica, e às expressões parciais, que por coordenação vão ao limite em seus poderes, subordinam-se essas últimas àquela primeira, ainda que sempre em alguma, mas, sublinhe-se, limitada, medida. Permanece a lição:




    [ ... ]




    As normas centrais formam uma ordem jurídica central por meio da qual é constituída uma comunidade jurídica central parcial que abarca todos os indivíduos residentes dentro do Estado federal. Essa comunidade parcial constituída pela ordem jurídica central é a ‘federação’.




    [ ... ]




    As normas locais, válidas apenas para partes definidas do território inteiro, forma ordens jurídicas locais por meio das quais são constituídas comunidades jurídicas parciais”23.




    Para além, de outro giro, da evidente por si constatação de que em desenhos estatais democráticos inconcebível qualquer atuação governamental não subordinada à lei24, a de que manter o reconhecimento da autonomia aos estados-membros é a identificar com a “denominada tríplice capacidade de auto-organização e normatização própria, autogoverno e autoadministração” (grifos do original). É como doutrina Alexandre de Moraes25, que, ainda no tema da auto-organização dos estados-membros, também afirma que tal expressão se faz a partir do exercício do “poder constituinte derivado-decorrente, consubstanciando-se na edição das respectivas Constituições Estaduais e, posteriormente, através de sua própria legislação (CF, art. 25, caput), sempre, porém, respeitando os princípios constitucionais sensíveis26 27, princípios federais extensíveis28 e princípios constitucionais estabelecidos”29 30.




    Percebida como incontornável, pois, a conclusão de que da noção de autonomia decorre a de federação, surge como também fundamental a de que inexiste autêntica prática federalista acaso não guardado mínimo paralelismo com texto constitucional maior o conjunto formado pela constituição própria do estado-membro e suas normas infraconstitucionais. O contrário criaria uma situação a rigor tumultuária, em tudo incompatível com a harmonia e o consenso desejados para a instituição e a manutenção de uma federação. Vale no ponto invocar o ensinamento de Horta31:




    Assegurar a coexistência entre esses múltiplos ordenamentos, o da Federação, que é central, e o dos Estados-Membros, que são parciais, é a função da Constituição Federal, ao mesmo tempo, como adverte Kelsen32, a Constituição da Federação ou União e a Constituição dos Estados–Membros.




    3. FEDERALISMO FISCAL




    Linhas atrás, confirmada a opção federalista, anotou-se ser obrigatória a superação do poder de soberania, passando-se à presença da noção de autonomia. Igualmente observado que dessa noção decorreria o representado pela normatização própria, dessa à auto-organização e daí para o autogoverno e a autoadministração. Aos entes decorrentes de escolha federativa imprescindível o reconhecimento de poderes que se lhes permitam manter a autonomia. Vale permanentemente a lembrança de que “Todo Estado federal é, fundamentalmente, uma descentralização de poder, que é a essência do Estado”33. Ademais, é a vocação seminal de uma federação a de servir essa instrumentalmente aos valores da Democracia, dos Direitos Fundamentais e das Liberdades Públicas. A sua previsão normativa sem o real fator do poder da autonomia é um simulacro, não passa de retórica vazia.




    Há, contudo, um aspecto que figura em paralelo, não secundariamente, que jamais pode ser descurado no exame do fenômeno federativo. Ele surge como um requisito também incontornável, uma premissa necessária. Falar em autêntica federação e em federalismo real impõe que a autonomia a ser reconhecida à figura subnacional, e cujo conteúdo não se limite a mero recurso discursivo, seja acompanhada dos meios financeiros hábeis à sua efetiva sustentação. Sem recursos suficientes garantidos não se tem por preservada a existência do ente federativo, o que equivale a dizer que “[ ... ] não se pode ter independência político-ad-




    ministrativa sem a independência financeira”34. Com razão assim Elcio Fonseca Reis35:




    [ ... ] a base do federalismo, que encontra como pressuposto a autonomia dos Estados-Membros, deve ser avaliada sob o ponto de vista financeiro, pois não haverá a tão propalada autonomia se o Estado-Membro for ente financeiramente dependente do poder central.




    A se acentuar ainda que para que se fale em exercício de competências, obrigatória a sua admissão como reflexa ao poder de elaboração de normas, esse, de sua parte, dependente da uma adequada fórmula de repartição das próprias competências. Correta, portanto, a compreensão de se afigurar, ao lado da de ser assim também relativamente à apontada repartição de competência, o desenvolvimento da atividade normativa como pressuposto para a plena autonomia de um Estado-Membro36.




    É a repartição das competências legislativas, administrativas e tributárias “um dos pontos caracterizadores e asseguradores do convívio no Estado Federal”37 e, acrescente-se uma vez mais, garantidores da própria opção federalista. Ricardo Lodi Ribeiro, citado por Gustavo da Gama Vital de Oliveira, aborda, no ponto, um aspecto essencial:




    “ [ ... ] apenas pelo exercício de sua própria competência tributária, o Estado membro pode garantir o cumprimento de suas prioridades, que não coincidem necessariamente com as da União nos vários momentos históricos [ ... ] (g.n.)38.




    Não faltam, a propósito, exemplos históricos nos quais uma situação de carência financeira terminou por gerar desequilíbrios inegociáveis e seus inevitáveis conflitos federativos. Drama divionista ou mesmo de potencial secessionista39 é roteiro frequente na história das federações.




    Para que tais enredos não se repitam, duas são as formas de se conceber a exigência por autonomia financeira reconhecível a um ente federativo. Uma primeira deriva da possibilidade constitucionalmente garantida de exercício de competência tributária ou administrativa40 41 própria e, por evidente, dos resultados financeiros daí decorrentes. Como alternativa, não mais a capacidade financeira diretamente exercida, mas a previsão e a sua correspondente garantia, igualmente constitucionalizadas ou legalizadas, de percepção do produto financeiro ou de parcela desse. Efetiva-se esse último modelo com a aplicação das figuras da transferência obrigatória42, da participação nas receitas financeiras e tributárias via fundos financeiros obrigatórios43 e, finalmente, por intermédio de transferências voluntárias44.




    Pode-se classificar, considerando-se estritamente o âmbito da autonomia das relações federativas, a primeira modalidade45, a que importa em autorização e dever de exigir tributos para financiamento das próprias atividades, como direta. Sempre no mesmo âmbito, a modalidade alternativa, isto é, a que encontra acesso a meios financeiros com o concurso de intermediação, portanto, como segundo momento do resultado de fonte financeira pública alheia, que pode alcançar até resultados de relações tributárias conduzidas por outro ente federativo, é identificada como indireta.




    Sendo confirmadamente “A atribuição de competências tributárias, isoladamente, [ ... ] instrumento incapaz de assegurar a suficiência de recursos aos entes federados”46, o regime jurídico brasileiro para a sustentação financeira do modelo federativo, ou seja, da opção de espécie de federalismo fiscal, sabiamente assumiu como característica essencial a de um ser composto das espécies direta e indireta de financiamento, adotando, de um lado, o exercício da competência tributária e da autorização para medidas administrativas de autofinanciamento; e, de outro, a repartição das receitas tributárias, a participação nessas e as transferências voluntárias.




    Ainda que um modelo ótimo aponte para uma mais aperfeiçoada independência financeira, uma adequada garantia de fontes de financiamento público aos entes federativos subnacionais é bastante para que se confirme a opção pelo modelo federativo como aperfeiçoada forma de Estado. A busca pelo equilíbrio entre a preservação da união federativa e a autonomia dos seus entes originais e formativos deve ser a tônica dos esforços empreendidos pelos agentes políticos definidores dos seus destinos.




    O Federalismo é um valor a ser preservado assim na exata medida em que se afigura como parte fundamental do instrumental para preservação da Democracia e de defesa das Liberdades Públicas.




    4. CONCLUSÃO




    1. Escolhas pela opção federalista e seus modelos são norteadas pelas trajetórias históricas e políticas, bem como pelas realidades políticas, sociais e econômicas próprias a cada nação.




    2. A experiência norte-americana é emblemática e mesmo seminal para a compreensão da opção federativa como atualmente experimentada por diversos países.




    3. O Brasil, em que pese clara inspiração na construção federativa norte-americana, vivencia esse modelo de organização do estado com peculiaridades específicas, notadamente a identificar a opção federalista como mais que tudo uma fórmula de contenção do poder e de defesa da Democracia e das Liberdades Públicas.




    4. Uma federação pode ser sinteticamente definida amálgama dos esforços de harmonização das vontades políticas parciais, sem que, contudo, permita-se a nulificação do que essencial à existência dos entes aderentes.




    5. Federação, portanto, subordina-se à noção de manutenção de espécie contida de independência, superada a noção de soberania e sobrelevada a de autonomia.




    6. Da autonomia derivam a capacidade de auto-organização, de normatização própria, de autogoverno e de autoadministração.




    7. Autêntica autonomia, com consequente independência político-administrativa, tem por imprescindível a independência financeira do ente federativo. Do contrário, a autonomia não passa de ser meramente nominal.




    8. Duas são as formas básicas de desenho de autonomia financeira do ente federativo. Uma primeira forma de autonomia financeira é a possibilidade constitucionalmente garantida de exercício de competência tributária ou administrativa própria. Alternativamente, têm-se como forma de autonomia financeira as previsões igualmente constitucionalizadas de transferência obrigatória de recursos, de participação nas receitas financeiras e tributárias via fundos financeiros obrigatórios, e com emprego de transferências voluntárias de recursos.
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